
PARECER Nº 1887, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a regulamentar a aposentadoria especial das Guardas Municipais.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 110a a 114a Sessões Ordinárias, de 19/08 a 25/08/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O artigo 40, § 4º, da Constituição Federal garante aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a concessão de aposentadoria especial, nos termos definidos em leis complementares, quando tais servidores sejam portadores de deficiência, exerçam atividades de risco ou quando suas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

Os servidores que compõe as Guardas Municipais de cada localidade deste Estado, por exercerem notória atividade de risco, têm o direito à aposentadoria especial sobredita. A presente propositura, diante da ausência de regras gerais sobre o tema, vem, com fundamento no artigo 24, inciso XII, da Carta Magna, que estabelece a competência concorrente dos Estados para legislar sobre previdência social, garantir que o referido grupo exerça seu direito constitucional. Os dispositivos da propositura regulamentam toda a matéria, já que, diante da inexistência de lei federal sobre normas gerais, o Estado pode exercer a competência legislativa plena, conforme previsão do § 3º do artigo 24 da Constituição Federal. Existe, pois, respaldo constitucional para o presente projeto.
Diante do exposto, por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 35, de 2016.
a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/10/2016.

a) Caio França – Presidente
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